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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO DE 
MEIO QUILO DE COCAÍNA. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual, 
como forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito evidenciada pelas circunstâncias do flagrante - foram 
apreendidas 500g de cocaína, contexto fático que evidencia uma 
periculosidade social para justificar a prisão cautelar, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Ademais, o recorrente Vilson conta 
com condenação em primeiro grau pela prática do delito de associação 
para o tráfico de drogas. Tal contexto evidencia a necessidade da 
medida extrema também para conter o risco de reiteração delitiva. 
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO ANTONIO VICENTE DA 
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SILVA e VILSON GONÇALVES ALEXANDRE contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 244/250).

Segundo consta dos autos, os recorrentes foram presos em flagrante no dia 

17;2;2024, prisões posteriormente convertidas em preventivas, em razão da suposta 

prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, nos autos 5000383-

91.2024.8.24.0167 (e-STJ fl. 179).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente que não estão 

presentes os requisitos legais que autorizam a prisão preventiva, previstos no art. 312 do 

CPP. Argumenta que a quantidade de droga, por si só, não motivo para a prisão, deve 

estar condicionada a outros elementos que, conjuntamente analisados, demonstrem que o 

agente faz do tráfico um meio de vida, o que não seria o caso em exame. Acrescenta que 

não houve comprovação de outros atos típicos, como venda, abordagem de usuários ou 

contato com fornecedores, unicamente o transporte, o que poderia caracterizar a atuação 

como "mula" do tráfico.

No mais, destaca que os agravantes são primários, sem envolvimento com 

organização criminosa e com residência fixa, um dele com 58 anos e o registro criminal 

do outro data de 2019, o que evidencia a possibilidade de aplicação de outras cautelares 

mais brandas.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus postulada.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
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Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 180/182):

[...]  A ordem deve ser conhecida e denegada. A Decisão a quo foi firmada 
principalmente em razão da gravidade concreta da conduta, da significativa 
quantidade de entorpecentes apreendidos e das circunstâncias pessoais dos 
Pacientes. Extrai-se do decisum:

[...] "Analiso a legalidade da prisão e a necessidade ou não de prisão 
cautelar.
(...)
Conforme constou no feito, Vilson Gonçalves Alexandre e João Antonio 
Vicente da Silva foram abordados em veículo suspeito de transportar 
entorpecentes para comercialização e mantinham ocultada no 
automóvel grande quantidade de substância análoga à cocaína (cerca 
de 500 gramas). É sabido que o crime de tráfico de entorpecentes é 
equiparado a hediondo, tratando-se de conduta altamente nociva à paz 
social, pois está diretamente relacionado à prática de diversos crimes 
que orbitam tal prática delitiva, notadamente os crimes patrimoniais 
praticados por viciados (furtos e roubos), além de homicídios, por 
acerto de contas, e certamente, é o principal meio de sustento das 
perigosas organizações criminosas. Assim, a narcotraficância é uma 
das principais molas propulsoras das grandes mazelas da sociedade, 
constituindo verdadeiro motivo do caos presente em centros urbanos. 
Nesse cenário social e probatório, é evidente que a soltura imediata dos 
conduzidos deixaria latente a falsa noção da impunidade e serviria de 
estímulo para idêntica conduta, fazendo avançar a intranquilidade que 
os crimes dessa natureza vêm gerando na sociedade como um todo. 
Ainda, se "considera idônea a fundamentação que decreta a prisão 
preventiva com base na significativa quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, caso esse fato constitua indício suficiente de que o agente 
faz do tráfico de entorpecentes o seu meio de vida, a revelar receio 
concreto de reiteração delitiva. [...]. 4. As condições pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a 
custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.
(...)

Analisando a decisão prolatada, verifica-se que o Magistrado de origem fun
damentou a segregação cautelar dos Pacientes, não havendo falar em afronta 
ao art. 5º, inciso LXVII, e 93, inciso IX, da Constituição Federal da 
Constituição Federal e ao art. 312 do Código de Processo Penal A prova da 
materialidade e os indícios de autoria restaram devidamente demonstrados, 
bem como a análise dos requisitos previstos nos arts. 312 e 313 do Código de 
Processo Penal.
O cabimento da medida encontra-se evidenciado diante da necessidade de 
garantir a ordem pública, evitando a reiteração delituosa, especialmente em 
razão da gravidade concreta do delito e das circunstâncias da prisão em 
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flagrante. Ademais, em que pese os argumentos dos Impetrantes, extrai-se dos 
autos que os Pacientes foram presos em flagrante porque transportavam, em 
tese, cerca de 500 gramas de cocaína e este Colegiado possui entendimento 
pacífico no sentido de que a elevada quantidade de entorpecentes 
apreendidos aponta para a periculosidade do agente e o risco à ordem 
pública, justificando a segregação cautelar [...]
[...]  Ademais, apesar de tecnicamente primário, o Paciente Vilson conta com 
condenação em primeiro grau pela prática, em tese, do delito de associação 
para o tráfico de drogas (autos n. 00013587720198240167), que ainda se 
encontra em curso. E conforme entendimento pacífico deste Colegiado "É 
cabível a prisão preventiva, fundada na garantia da ordem pública, se 
evidenciado que o paciente, caso posto em liberdade, voltará a delinquir. E a 
existência de ação penal em curso é indicativo nesse sentido" (Habeas Corpus 
Criminal n. 5049450-75.2023.8.24.0000, rel. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara 
Criminal, j. 22-08-2023). De todo modo, a "ostentação de bons predicados 
(como residência fixa, primariedade e emprego lícito) pelo agente não 
permite, por si só, a revogação da prisão preventiva se presentes os requisitos 
que a autorizam" (TJSC, Habeas Corpus Criminal n. 5069174-
02.2022.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Sérgio 
Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 06-12-2022). Portanto, a decisão 
impugnada indicou, de forma fundamentada, que a periculosidade dos 
Pacientes e os motivos para fazer presumir que, caso soltos, ele voltarão a 
delinquir.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como visto, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual, 

como forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito 

evidenciada pelas circunstâncias do flagrante - foram apreendidas 500g de cocaína, 

contexto fático que evidencia uma periculosidade social para justificar a prisão cautelar, 

nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, [...] se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

De maneira idêntica, Esta Corte Superior possui entendimento de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem 

servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva (HC n. 547.239/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, 

DJe 12/12/2019).

Ademais, como consignado pelas instâncias ordinárias,o recorrente Vilson 
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conta com condenação em primeiro grau pela prática, em tese, do delito de associação 

para o tráfico de drogas (autos n. 00013587720198240167), que ainda se encontra em 

curso. Tal contexto evidencia a necessidade da medida extrema também para conter o 

risco de reiteração delitiva.

Ademais, como consignado pelas instâncias ordinárias, o recorrente Vilson 

conta com condenação em primeiro grau pela prática, em tese, do delito de associação 

para o tráfico de drogas (autos n. 00013587720198240167), que ainda se encontra em 

curso. Tal contexto evidencia a necessidade da medida extrema também para conter o 

risco de reiteração delitiva.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão preventiva  

(RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/3/2015, DJe 16/4/2015).

Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 

justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 

porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade dos 

recorrentes.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado no decreto preventivo, o ora agravante é 
reincidente específico e ostenta diversos processos criminais em curso.
3. Quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 225 gramas de cocaína 
em pó e 2,5 gramas de crack, o que, na medida em que indica a gravidade 
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concreta da conduta delituosa, também justifica a prisão cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade e a natureza dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto 
a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do agravante não comporta acolhimento, pois apenas a 
conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado 
com a fixação de regime prisional diverso do fechado.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 711.521/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 
21/2/2022.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU O HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA 
DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em poder do agravante (127 porções 
de cocaína, pesando aproximadamente, 119,53 gramas, e 34 porções de 
crack, com peso aproximado de 11,37 gramas), circunstância apta a 
demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão cautelar. III - 
Ressalte-se, ademais, que extrai-se dos autos que o agravante é reincidente 
específico, "possui condenação anterior por tráfico de entorpecentes", o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e 
justifica a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
565.216/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
18/8/2020, DJe de 31/8/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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